
Seminário 

A Iluminação Pública por Conta dos Municípios 

A Organização e os Procedimentos 

Fatura por Estimativa / Encontro de Contas 



Objetivos 

Discutir algumas práticas administrativas que 
deverão ser incorporadas na medida que o 
Município assuma a gestão da iluminação 
pública 



Medição do Consumo de Energia 

• A maior parte do consumo de energia elétrica de 
I.P. é faturado  por estimativa na base 11 horas e 
52 minutos diários (art. 24 da Res.Norm. 
414/2010) 

• Nas ruas e avenidas, na grande maioria das 
cidades, não existe circuito exclusivo para 
iluminação pública e a conexão dos pontos de 
iluminação se dá diretamente na rede secundária 
da Distribuidora 

• Em praças e parques existe circuito exclusivo de 
forma que é possível se instalar medidores 



Medição do Consumo de Energia 

• Segundo normativa da ANEEL, o custo de 
instalação e fornecimento de medidor de 
consumo de energia é da Distribuidora, sem ônus 
para o Município.  

• Cabe ao Município a instalação de padrão de 
entrada de medição (local para acomodar o 
equipamento de medição) 

• A Distribuidora deve instalar equipamentos de 
medição sempre que houver solicitação do 
Município (art. 22 da Res. Norm. 414/2010) 



Como calcular – fatura por estimativa 

 

 
Vapor de Sódio 70 14 1.209 101,56

Vapor de Sódio 100 17 3.288 384,7

Vapor de Sódio 150 22 459 78,95

Vapor de Sódio 250 30 634 177,52

Soma 5.590 742,72

Ciclo Faturamento: 29 dias

É este o consumo mensal que deverá constar da fatura;

Tipo de Lâmpada Potência Lâmpada (W) Perda Reator Potência Instalada (kW)

Consumo Mensal: 29 dias x 11,86667 horas x 742,72 kW = 255.595 kWh

 Quantidade

Deve ser solicitada a memória de calculo 
 da fatura de energia feita por estimativa 



Direitos Básicos dos Consumidores 

Segundo inciso III do artigo 6º do Código de 
Defesa de Consumidores (Lei nº 8.078/1990) 
se constitui em Direito Básico dos 
Consumidores em receber informação 
adequada e clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, 
qualidade, tributos incidentes e preço 

 

 



Enquadramento Tarifário 

O Município deve ter faturado seu consumo de 
energia de Iluminação Pública pela 
Distribuidora como: 

• classe B4a para os ativos de sua propriedade 
em que seja responsável pela manutenção 
(praças) 

• classe B4b para os ativos de propriedade da 
Distribuidora e que esta ainda seja responsável 
pela manutenção (ruas e avenidas) 

• A tarifa B4b é cerca 9% superior a tarifa B4a 

 



Enquadramento Tarifário 

• Os prédios públicos municipais tais como sede 
da Prefeitura, escolas, postos de saúde, etc.. 
tem os seus consumos de energia faturados 
como B3 (Demais Classes) 

• A tarifa classe B3 (Demais Classes) é 
significativamente maior do que as tarifas B4 
(iluminação pública). Exemplificando, no caso 
da CPFL Paulista, a tarifa B3 é 94,9% maior do 
que a tarifa B4a, no caso da Elektro, a tarifa B3 
é 73,4%  maior do que a tarifa B4a 

 



Enquadramento Tarifário 

Em vários municípios e diferentes Distribuidoras, 
temos constatado unidades consumidoras 
enquadradas como classe B3 quando na 
verdade estão prestando o serviço público de 
iluminação pública, em duas situações 
distintas: 

• Erro simples de enquadramento 

• Situação em que a Distribuidora tem como 
justificativa não enquadrar como B4a em razão 
de ter no mesmo circuito algum consumo que 
pudesse não ser assim enquadrado 

 



Enquadramento Tarifário 

Há duas formas de descobrir se o 
enquadramento se encontra incorreto: 

• Com a identificação B4a ou B3 na própria 
fatura. 

• Através da tarifa utilizada que aparece na 
resolução homologatória da ANEEL para as 
tarifas da Distribuidora vigente. 

 



Faturamento a maior pela Distribuidora 

Segundo art. 113 da Res. Norm. 414/2010, 
poderá ser solicitada a devolução das quantias 
recebidas indevidamente nos últimos 36 
meses, acrescidas de atualização monetária 
pelo IGP-M e juros de mora de 1% ao mês 
calculadas pro rata die, em valor igual ao dobro 
do que foi pago em excesso. 

O engano não pode ser aceito como justificável 

Recorrer a ANEEL, se necessário. A Distribuidora 
poderá receber também penalização 

 



Encontro de Contas 

Encontro de Contas: Distribuidora retém todo ou 
parte do valor arrecadado da CIP – 
Contribuição dos Serviços de Iluminação 
Pública para fazer frente ao pagamento de 
faturas de energia elétrica para iluminação 
pública 

Trata-se de prática administrativa não 
recomendada que expõe o gestor público por 
não conferir e atestar o que a Distribuidora 
cobra em suas faturas feitas por estimativa 

  



Ilegalidade do Encontro de Contas 

Afronta a Lei nº 4.320/64 (Lei Orçamentária): 

•  O pagamento da despesa só será efetuado 
quando ordenado após sua regular liquidação 
(art. 62) 

• A liquidação da despesa consiste na verificação 
do direito adquirido pelo credor... (art. 63) 

• A ordem de pagamento é o despacho exarado 
por autoridade competente, determinando 
que a despesa seja paga (art. 64) 



Conclusões 

• Criar e adotar práticas administrativas são 
medidas necessárias visando evitar gastos 
públicos incorretos e manter vigilância dos 
valores cobrados pela Distribuidora 

• Saber conferir uma fatura de energia elétrica a 
partir de sua memória de cálculo é condição 
essencial de capacitação do gestor público 
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Obrigado ! 


